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R E L A T Ó R I O

Apelação interposta pelo Ministério Público Federal (MPF) da sentença pela qual o Juízo absolveu Paulo César de Oliveira da imputação da prática dos crimes (a) de apropriação indébita; e (b) de falsificação de documento público, reconhecendo “não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal” e “não existir prova suficiente para a condenação.” CP, Art. 168, caput, e Art. 297; CPP, Art. 386, V e VII. Fls. 510-525. 
Apelante sustenta, em suma, que, no laudo pericial, os peritos concluíram “que foram produzidos pelo mesmo equipamento de impressão os seguintes documentos: i) a petição produzida pelo corréu Paulo [...] e protocolada junto à Justiça do Trabalho pela corré Valéria Gonçalves Teixeira [...]; ii) a procuração produzida pelo corréu Paulo [...] e protocolada junto à Justiça do Trabalho pela corré Valéria [...]; iii) petição recolhida na residência do corréu Paulo [...]; iii) o mandado da Justiça do Trabalho falso”; que o recorrido confirmou que foi responsável pela confecção da petição e da procuração acima referidas; que, ao contrário do decidido pelo Juízo, “não está o pedido de condenação do apelado calcado basicamente no fato de diversos documentos terem sido impressos a partir de um mesmo equipamento”, mas, sim, “nos diversos elementos de prova que instruem o feito (provas pericial, testemunhal e documental)”; que “a ultimação da apropriação indébita pela ré Valéria, desmanchando por completo os nove ônibus, somente ocorreu com o auxílio do corréu Paulo [...], que criou uma história cobertura e forneceu material contrafeito para sustentar a falsidade.” Requer o provimento do recurso para condenar o recorrido nos termos da denúncia. Fls. 532-537 verso.
Contrarrazões. Fls. 540-554.
Parecer da Procuradoria Regional da República da 1ª Região (PRR1) pelo provimento do recurso.  Fls. 557-562. 
É o relatório. 
Ao eminente Revisor.
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V O T O
I
“No Processo Penal cabe à acusação demonstrar e provar que a conduta do agente se amolda ao tipo penal, com a presença de todos os seus elementos”. (TRF 1ª Região, ACR 4514-94.2006.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, Quarta Turma, e-DJF1 p. 50 de 22/03/2012.) “Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete ao réu demonstrar a sua inocência. Cabe ao Ministério Público comprovar, de forma inequívoca, a culpabilidade do acusado.” (STF, HC 73.338/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 13/08/1996,  DJ 19/12/1996, P. 51766. Grifo original.) A condenação demanda a produção, pelo órgão da acusação, de prova “além de qualquer dúvida razoável” quanto à “ocorrência do fato constitutivo do pedido”. (STF, HC 73.338/RJ, supra.) “Em matéria penal, a densificação do valor constitucional do justo real é o direito à presunção de não-culpabilidade (inciso LVII do art. 5º da CF). É dizer: que dispensa qualquer demonstração ou elemento de prova é a não-culpabilidade (que se presume). O seu oposto (a culpabilidade) é que demanda prova, e prova inequívoca de protagonização do fato criminoso.” (STF, HC 92435/SP, Rel. Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 25/03/2008, DJe-197 17-10-2008. Grifei.) Por isso, o juiz não pode proferir decisão condenatória, “louva[ndo-se] em provas insuficientes ou imprecisas ou contraditórias para atestar a culpabilidade do sujeito que se ache no pólo passivo da relação processual penal.” (STF, HC 92435/SP, supra. Grifei.)
Em geral, as constatações de fato fixadas pelo Juízo Singular somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor quando forem claramente errôneas, ou carentes de suporte probatório razoável. “A presunção é de que os órgãos investidos no ofício judicante observam o princípio da legalidade.” (STF, AI 151351 AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 05/10/1993, DJ 18-03-1994 P. 5170.) Essa doutrina consubstancia o “[p]rincípio da confiança nos juízes próximos das pessoas em causa, dos fatos e das provas,  assim com meios de convicção mais seguros do que os juízes distantes.” (STF, RHC 50376/AL, Rel. Min. LUIZ GALLOTTI, Primeira Turma, julgado em 17/10/1972, DJ 21-12-1972; STJ, RESP 569985, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 20/09/2006 [prevalência da prova que foi capaz de satisfazer o Juízo Singular]; TRF 1ª Região, REO 90.01.18018-3/PA, Rel. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Segunda Turma, DJ p. 31072 de 05/12/1991 [prevalência da manifestação do órgão do Ministério Público em primeiro grau de  jurisdição].) Dessa forma, as constatações de fato fixadas pelo Juízo somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor mediante demonstração inequívoca, a cargo do recorrente, de que elas estão dissociadas do conjunto probatório contido nos autos.
Quando as constatações de fato fixadas pelo Juízo estão baseadas na análise de prova oral e na determinação da credibilidade das testemunhas ouvidas, maior deve ser a deferência do Tribunal Revisor a elas. É indubitável que o juiz responsável pela oitiva da testemunha, ao vivo, está em melhor posição do que os juízes de revisão para concluir pela credibilidade do depoimento respectivo. Na avaliação da prova testemunhal, somente o juiz singular pode estar ciente das variações no comportamento e no tom de voz da testemunha ao depor, elementos cruciais para a compreensão do ouvinte e a credibilidade do depoimento prestado. (TRF 1ª Região, AC 60624-50.2000.4.01.0000/GO, Rel. Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES, 6ª Turma Suplementar, e-DJF1 p. 183 de 19/10/2011.) Em suma, e considerando que o processo judicial consiste na tentativa de reconstituição de fatos históricos, as conclusões do Juízo responsável pela colheita da prova são de indubitável relevância na avaliação respectiva.
Além disso, uma das principais responsabilidades dos juízes singulares consiste na oitiva de pessoas em audiência, e a repetição no cumprimento desse dever conduz a uma maior expertise. Nesse ponto, é preciso reconhecer a capacidade do juiz singular de interpretar os depoimentos testemunhais para avaliar a credibilidade respectiva. Nesse sentido, esta Corte tem prestigiado as conclusões de fato expostas pelo magistrado que ouviu as testemunhas em audiência. (TRF 1ª Região, ACR 2006.35.00.021538-0/GO, Rel. Juiz TOURINHO NETO, Terceira Turma, e-DJF1 p. 89 de 14/08/2009.)
A decisão do juiz deve “encontr[ar] respaldo no conjunto de provas constante dos autos.” (STF, AO 1047 ED/RR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 19/12/2008, DJe-043 06-03-2009. Grifei.) Dessa forma, os elementos probatórios presentes nos autos devem ser “vistos de forma conjunta” (TRF 1ª Região, ACR 2003.37.01.000052-3/MA, Rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Terceira Turma, DJ de 26/05/2006, p. 7; STF, RHC 88371/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2006, DJ 02-02-2007 P. 160; RHC 85254/RJ, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 15/02/2005, DJ 04-03-2005 P. 37), e, não, isolada. Efetivamente, é indispensável “a análise do conjunto de provas para ser possível a solução da lide.” (STF, RE 559742/SE, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe-232 05-12-2008. Grifei.)
Com base nesses parâmetros, passo ao exame do presente caso.
II
Na espécie, o Juízo concluiu que o “único indício da participação do acusado Paulo [...] na prática delituosa [consiste na] conclusão, extraída do laudo pericial [...], de que o mandado de intimação falso produzido por Valéria é originário do mesmo equipamento que gerou a petição [...] apreendida na residência” dele, Paulo; “que o referido laudo de perícia criminal certificou, de outro tanto, que não foi da impressora de propriedade do [recorrido] [...] que se originaram [a] petição em favor da empresa de Valéria[,] procuração firmada [por Valéria], orçamento emitido pela [empresa] Brasil Resgate [de propriedade de Valéria] e [o] mandado falso”; que não “foram encontrados no disco rígido apreendido na casa do [recorrido] [...] arquivos que contivessem” a “petição em favor da empresa de Valéria[,] procuração firmada [por Valéria], orçamento emitido pela [empresa] Brasil Resgate [de propriedade de Valéria] e [o] mandado falso”; que “[c]omprovou-se tão somente que Valéria e Paulo [...] eram colegas de faculdade no curso de graduação em Direito e que trabalharam juntos, como estagiários, em peças jurídicas assinadas pelo advogado Marcelo Martins de Oliveira (OAB/MT 5.958) em favor da empresa da ré, a exemplo da referida petição pela qual a Brasil Resgate requereu ao juízo trabalhista o pagamento de diárias da estadia dos ônibus [...], petição esta formulada e subscrita também pelo” recorrido; que inexiste “qualquer elemento de prova que aponte Paulo [...] como autor ou partícipe do crime de apropriação indébita dos ônibus acautelados no pátio da empresa Brasil Resgate, até porque [ele nem] sequer possuía a posse ou detenção dos bens em questão, elementar do tipo” desse delito; que o eventual delito de favorecimento real já se encontra fulminado pela prescrição; que, “a par da coincidência do mecanismo de impressão do documento falso (mandado judicial) e petição encontrada na casa de Paulo (em nome de Jaqueline), indício logicamente frágil, não se vislumbra prova de autoria” em relação a esse acusado; que “[o]s elementos trazidos aos autos não comprovam, de maneira inequívoca, que Paulo [...] efetivamente tenha cooperado com Valéria para ocultação do crime de apropriação indébita e tampouco de que tenha participado moral ou intelectualmente com a falsificação e o uso de documento público contrafeito.”
Nas razões recursais, o MPF deixou de apresentar a esta Corte elementos probatórios idôneos, inequívocos e convincentes o suficiente para afastar as conclusões de fato expostas pelo Juízo. 
As provas contidas nos autos, vistas de forma conjunta, e analisadas de forma criteriosa e crítica pelo Juízo, são suficientes para fundamentar a conclusão respectiva. “Os mesmos fatos, como é natural no mundo jurídico, nem sempre se submetem às mesmas leituras jurídicas; mas, na realidade, o decreto absolutório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, não deve ser alterado.” (TRF 1ª Região, ACR 00018795920044013000, DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 18/07/2016.) Por sua vez, o MPF deixou de apresentar a esta Corte elementos probatórios idôneos, inequívocos e convincentes a fim de que se possa concluir, acima de dúvida razoável, pela condenação.
“[A] responsabilidade penal é pessoal, subjetiva e individual, como o determina a Constituição da República (arts. 1º, III, e 5º, incs. XLV e XLVI)”. (STF, HC 86520/SP, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 06/02/2007, DJe-032 08-06-2007; CP, Art. 19 [responsabilidade penal subjetiva].) “A ordem constitucional vigente veda frontalmente a responsabilidade penal objetiva”. (TRF 2ª Região, HC 2002.02.01018194-9/RJ, Rel. Juíza Federal REGINA COELI M. C. PEIXOTO, Primeira Turma, DJ 03/10/2003, P. 378.) O Art. 19 do CP, “que declara expressamente o primado nulla poena sine culpa (RENÉ ARIEL DOTTI, in RBCCr 7/126), visa a impedir a punição de alguém por mera responsabilidade objetiva.” (CELSO DELMANTO, ROBERTO DELMANTO, ROBERTO DELMANTO JUNIOR e FABIO MACHADO DE ALMEIDA DELMANTO, Código Penal Comentado, 7ª ed. rev. atual. e ampl., Editora Renovar, 2007, São Paulo, P. 82. Itálico original.)
Embora o MPF tenha se esforçado em demonstrar a ocorrência da materialidade, deixou passar ao largo o ônus de comprovar a atuação dolosa do recorrido na perpetração das condutas narradas na denúncia. As inferências feitas pelo MPF, a partir da coincidência das máquinas usadas na impressão do mandado falso e da petição encontrada na residência do recorrido, não são idôneas. Essas inferências decorrem de “[m]eras conjecturas ou ilações resultantes de avaliação subjetiva”, as quais “não são provas.” (STF, HC 76425, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 06/10/1998, DJ 13-11-1998 P. 2.)
Além disso, “[p]ouco importa que à leitura dos autos possa resultar uma impressão moral de culpa do acusado. Essa convicção íntima não basta para lastrear condenação legítima, que reclama convicção formada sob o devido processo legal.” (STF, HC 67917, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 17/04/1990, DJ 05-03-1993 P. 2897.) 
III
À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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